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PROJETO DE LEI No     , DE 2013
(Do Sr. Junji Abe)
Altera o art. 3º da Lei 10.216, de 06 de abril de 2001, para proporcionar tratamento domiciliar aos dependentes de drogas.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 3º da Lei 10.216, de 06 de abril de 2001, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

Art. 3º..........................................................................

“Parágrafo único. É assegurado, nos casos de dependência de drogas de qualquer natureza, à pessoa e aos seus familiares, por meio de prescrição de profissional médico ou psicólogo, tratamento domiciliar, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 2º desta Lei.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A dependência de drogas e álcool é um fenômeno complexo. Para entendê-lo faz-se necessário analisá-lo sob a ótica de diversas áreas do conhecimento. 

Essa concepção já é resultado de conquistas históricas da evolução nos procedimentos adotados para o tratamento de dependentes. Diferente da maneira como a dependência química era abordada por descrença de uma possível recuperação, o que se evidencia, na contemporaneidade, é uma abordagem voltada aos diversos aspectos que envolvem a questão.
Apesar de ser considerada uma demanda da saúde, é preciso entendê-la não apenas pelos aspectos físicos e fisiológicos, mas, também, pela dimensão psíquica ou emocional. Assim, ressalta-se que a importância do contexto incluindo fatores sociais, culturais e familiares, ou seja, seu tratamento compreende a atuação de diversas áreas profissionais de forma integrada. A abordagem mais recomendada é a interdisciplinar, com o objetivo de evoluir e alcançar a transdisciplinar.

É sabido que a dependência de drogas, de qualquer natureza, possui alto índice de reincidência. A hospitalização, apesar de ser necessária em muitos casos, vendo sendo considerada, no mínimo, insuficiente para lidar com a complexidade do problema. A Lei 10.216, de 06 de abril de 2001, deu outro enfoque ao tratamento de dependência química, direcionado, então, para a desinstitucionalização e da reabilitação psicossocial com tratamento hospitalar por alta do pedido, indisciplina ou evasão, possivelmente, relaciona-se com a concepção que os dependentes químicos possuem de não haver problemas relacionados ao consumo de drogas. Ainda, dependentes sentem dificuldade em dar o primeiro passo rumo ao tratamento, ou ainda, após a internação, ao retornarem para o convívio social, retornam também para a mesma rede ou contexto relacionado à droga. 

Estudos apontam que as internações hospitalares para dependência química não devem ser prolongadas a fim de que o paciente não perca os vínculos sociais. Assim, faz-se necessária, após a alta, a adoção dos tratamentos que auxiliam na manutenção da abstinência, por meio de estratégias como a farmacoterapia, psicoterapia e reabilitação social. 

O acompanhamento domiciliar já é praticado em várias Clínicas-Escola de Universidades brasileiras, com resultados animadores. Dependentes e familiares recebem os profissionais da saúde em casa, o que resulta em aumento de adesão ao tratamento, início de tratamentos cujos dependentes eram aversivos à ideia de comparecimento ao hospital e aumento do tempo de abstinência e diminuição de reincidência.
O presente projeto de lei visa facilitar, para o paciente, o acesso as serviços compreendidos no tratamento e, concomitantemente, proporcionar à recuperação maior eficiência por meio da efetiva participação da família. Para tanto, propõe o atendimento domiciliar para tratamento de dependência de drogas.

Por todo o exposto, contamos com o apoio ds Nobres Pares desta Casa para a aprovação do Projeto de Lei em tela. 
Sala das Sessões, em         de                         de 2013.
Deputado Junji Abe
